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Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa ARAUJO BATALHA §ERVICOS E

CoNSTRUCOES ME LTDA.ME, CNPJ; {r.874.42Tt0001-11, participante no TOMADA DE PR_Eç9-S-!t

004rzm3.sEsn, ouietolbónnürÁbEo DEEilIrRESA PARA A coNSrRUçÂo DE_ !-MtINIDADE DÉ

iiuoi-ruo ÀsseinnruÊuio sÀo JosÉ LocALtzADo No DtsTRtTo DE IRAPUÂ zotlE RURAL,

Julriõ A sEcRETAnrÀ õÀ sAúDE Do MuNtclpro DE cRATEús - cE, com base no ArL 109, parágrafo

4o da Lei n'8 600/93 Ê suâs alteraçÕes.

Cumprem-nos inÍormar que NÃ0 foram apnesentad-as contrarrazÕes apos a cgTlli!?çeo as demais

emprêsas participantos conÍorme determina o Art. 109, § 3o, da Lei Federal rl'. 8.ô66/93, na forma de

prriii.rçao'da interposição de recursos nos mesmos meios de publicação do ato. convocatorio e

ãúponiÉifi=rça, do Recurso A.drninistrativo através dos sites oÍiciais:

hüp://muniuóros.tce.ee.oov,bílrc(acoesi (Portal de LicltaçÔes dos Munrclplos do Estâdo do cearâ),

DÊSPACHO

A §ECRETARIA DA SAÚDE.

Sr. ThiagoViana da Silva-Ordenador de despesas da Secretaria Municipalda Saúde,

Crateüs -eÉ,21de setentbro de 2023

Antônio ândes Alves Júnior

Fresidente da ISsão Permanente de Lcttação

-o-"to-'
*

ü
Ç



Ittt t rFF t'= +r
ulrHr EUU
Farlndc Éatt Pttr Vbri

TERMO DECI§ÓRtO

Processo n" 2906.01,2023.

ToMADA DE PREÇoS N'004/202&§ESA,

Objeto: CONTRATAÇÃO Or EMPRESA PARA A CONSTRUÇôO DE UMA UNIDADE DE SAUDE N0

as,seruTnlueNTo SÂO JOSE LOCALIZADO NO DISTRITO DE IRAPUÃ ZONA RURAL, JUNTO A

SECRETARIA DA SAUDE DO MUNIC|PIO DE CRAIEUS - CE.

A.ssu nto : FE SP 0STA A, B,EC U R S 0 AD[.4 I N !-cTRAT I V0.

Recorrente: ARAUJO BATALHA SERVICOS E CONSTRUCOES ME LTDA-ME, CNPJ: 17,874,427/0001'11

Recorrido: Presidente da CPL,

PREÂMBULO:

0 Presitiente da C,rniissão Per-mar:ente de Llciração do iúunicipio üe Ctateús vei-n resporrder a

recurso administrativo interposto referente a TOlvtADA DE PREçOS !1 0q1201!'SESA, feito

tcmpesÚvamente pela eflrpresa ARAUJO BATALHA SERVICOS E C0NSTRUCOES ME LTDA-ME, CNPJ:

fi ,A74.42710001.1í, com base no Art 109, inciso l, "4", da Lei n' 8.666i 93 e suas alteraçÕes,

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes foram

cientificados da interposiçâo e [âmite do presente Recurso Adnrinisfativo, conforme comprÔvam 0c

documentos âoostados ao Processo de Licitação em eplgraÍe. Nâo houve impugnação a peticáo

Referida empresa realizou protocolo, no setor rle licitaçÕes e contrAto do Municipicr, no endereç0

constante no odital, seu recurso adrninistatúo contra o julgamento da Conrissão de Licitação - CPL em

relação ao julgamento da fase de habilitação ng dia 01de seÍemôro de 2023, para conhecimentos de todos

os interessados.

Em sede de admissibilldade. varificou-se quo foram preenchidos os pressupostos de legitimídade

fundamentaçã0, pedido de provimento ao recurso, reconsideração da declsãs e tempestividade, e interesse

processual, conÍorme oomprovam os documentos colacionadós ao Processo de Licitaçâo iá idenüficado,

pelo que sê passa à análise de sua alegação

SINTESE DOS FATOS:

A recorrente afirma que ao considerar a declação de sua inabilitação a comissão de lieitaçâo

inconeu em ato manifestadamente ilegal, considerando tal pratica como formalismo exacerbado. segue

aduzindo que comprovamos possuir certiÍicado de registro cadastral no ôrgáo da licitaçã0, vàlido atê

l1luÍt11t4i, pooenào o agente responsâvel ter realuaclo dilrgêncra para confenr â autentrctdarle de tal

documento, bolicita que iolicitamos que todo o processo digitalizado seia encaminhado no e-mail da

cmpresa.
Ao Íinal requer que seja provido o presente recurBo, com efeito pâra que admita-se a

participaçáo da reconente na fase seguinte da licitação ou alternativamente que faça subir a autoÍidade

superior,

DO MÉRITO DO RECURSO:
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Hà de se esclarecer que nâ fase de habilitação sempre surgem dÚvidas tanto por parte dos

licitantes quanto por parte dos servidores que dão andamento ao certame, em razão dos inümeros aspechs

envolvidos nessa fase, Dentre tais dúvidas, podem ser mencionadas aquelas relacionadas com a forma de

apresentaçâo da documentação pelos licitantes. Por isso, é necessârio ter conhecimento exato das

possíveis formas de apresentaçâo dessa documentaçã0,

As fomas fadicionais estâo previstas no art. 32, caput da Lei <le Licitações, que são as

seguintes:
a) em original:

b) atraveã de fotocôpia autenticada por oartorio competente 0u pgr sÊn/,dor d

Administaqão;ou
c) atravÉs cle publicação na imprensa ofioial.

A nrrncroal caracterl.qtica da Trrmada de Preçr-rs, que a difere de toda-c as oufas moda-lidades e, F...,-,r-.

s tato de que essa se destina, conÍorme § 20 do arl- ?2 da Lei 8.666/1993, exclusivatnente, aos

interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condiçoes exigidas para

cadastramento Etê| o terceiro dia anterior â dâta do recebimenh das propostas, observada a necessària

quâlificaçà0.
Arl.22. São modalidades de licitaçãol

ll - tomada de Preços;

§ 2e Tomada de prEos é a modalidade dc licitaçâo entre interessados

ãevidamente cadas'fados ou que atenderem a todas as conrliçÕes exigidas para

cadastramento até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas,

o0servaoa a necessârla quatrfrcaçã0.

A exigância do eRe e sua obrigatoriedade, no caso da participação de licitaçôes na

modalidade lomada de pr4os tem se mosfado capaz de oÍerecer as informaçôes necessária§ para a

comfroraçao peta Administoçao f uUtim das qualiflcaçoes elencadas nos artigos 30 e 31 da t-ei 8,6ô6/1993

conlrecidai como habilitação âspecÍfica, têndo-se em vista as peculiaridades de cada confatação teita pel0

Poder Publico.

De certo o edital ê bem claro quando ao que É exigido entre os documentos â serem

apresentado na fase de julgamento de habilitação sendo que o CRC está listado entre esses requisitoc

velam0s

Sobre autenticidade de documentos na fase de habilitaçâo Bm cêrtames licitaciorrais o TCU ià

se manifestou sobre o a$sunto no Acordão 76i2008-Plenário, Relator. RAIMUNDO CARREIRO:

,§.4. OS DOCUMENTOS DE HABII-[AÇAO CONSISTIRI.O EU:

5.4.,I. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL

5.4.1.1 Prova de lnscrÍção no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura

MLrnicipal de Crateús, atravês do CertiÍicado de Registro Cadâ§tral (CRC)

devidamente inscrito no Wazo de 03 (trÔs) dias antes do recebimento das

propostas. (art, 22, ll, § 2o da lei 8.666/93)
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A autenticscao de documentos oqr4 licitecâo.orÊvista nq â!t. 32 da Lei

8.666,199g nan pr*@beliães na Lei I835i1994,

sendo apênas um recurso lrábil a garantlr eliciência da AdministreÇão quê

considera, com supedâneo na lãi ae Lioitaçoes, como vàlida e cópla

autenticada por §ervidor a partir do original'

DessemodooabeaoÓrgãopromotordalicitaçãodaroportunidadea0licitanteparequB0
mesmo apresente ,"ur-Oà.u*.ntoi áe r'ãolf*aCá. ;; Í.'d Prevista no art' 32, caput da Lei no 8 666/93'

;il;ü.;;;nt"trúb*, à*ià inmir*ao 1uçido|", conferir tais documentos veriÍicar as copias apresentar

e atesta a sua autenticiOrOã ,onfottn* o carô. Ácrescente-sc a isso que sequer o representante da cÍnprê6ê

atrá o momento oa entrefa-ã.r ã.rr*rrtos pooãrii soticitar a comissâo de licitaçâo que a mesma realiza=se

a conÍerência e autenilJidade de tal documento fato este que não ocorreu pelo proprios desinteresse do

representante da emPresa.

Jessé Tones Pereira Junior comentando o tema asslm pontua:

,,Náo se adntite que dacumetÍos relativos a habilitação de lt'ctfanles pos§a ser

apresentadosemautenlicaçâo.auviránoaiginat,oupo!cÓpia.(valequalquer
p?orr.*o de reproduçào) autenticada, ou .em 

exemplar do veiculs da lmpren5a

'oiiaat 
que o pufíao'u. iComentâiios..a-l-ei da Licitaçôes e Confataçô* da

ÃOminist'"açao Püblica, pag.377 ,5u ediçã0, Editora Renovar)

Respalda essa tese o que Íoi decidido pelo TRF/14 Regiáo (DF) sobre o assunto:

"PRoCESSUAL clvll E ADMINISTRATIVO. LtCITAÇÃ0 Ll-c]j$TE QUÉ' EM

DESACORDo COú 
- O EDITAL, APRESENTA DoCUtvlENTo SEM

Ãuí;.r-tircÃõEo oú RECoNHECTMENTO DE FIRMA INABILTTAÇÃo 1.Nlo
apresentada,pelalicitante.agravanteadocumentaçâoemconformidade
eom o edital, ou seia em ori[inal, cópia autenticada, ou em cópia simples

mediante , .pr.rrntrção dds originais para conferência e autenticaçã0,

não há .nrno .oniiO.ia.l. ftrUintãda ao lUndamento de que se cuida de

mere falha r+rr.uitã sãú fene d+ malíerimentc aa princípio isonÕnlcc 2.

Agravo oesprovido. tna'oilttaçao da agravante mantida. (6" T, AG

200601 000372322, DJ 14/0512007).

Ainda no edital regedor a previsáo é que os documentos sejam apresentados em oríginal 0u por

qualquer processo de cÔpia autentieada em cartorio

5.4,6.2. Todos os documentos necessârios à participação na pfesente Ía1e

deverão serupi.**ntrOo* em original copia autenticada nor^ ca1o1?

competente, publicação em orgão bficial ou autenticada pela comissão

PermanentedeLicitaçaomedianteapresentaçâodosoriginais.

lotoposto,n0quetangeafaltadeautenticaçÕesadoutrinaejurisprudênciapátriassão
unissonas em afirmarquÀ nào u. põde aceitar documentos de habilitação sem autenticação'

sE+?.É rr §tl
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Notemos que a licitante quanto a este ponto Íora devidamente inabilitada e em conformidade

com o que dispÕe o edital do certame como bem aponta o item 5.4.ô.13 do edital convocatÔrio.

5,4.6 13 0s licitantes que âpresentaram documentos de habilitação em

desaCordo com a§ deScriçÕes anteriores, defeituOsos qUanto ao SeU COnteUdo e

Íorma e ilegiveis serão INABILITADOS sendo eliminados, não podendo

participar da fase subsequente do processo licÍtatorio.

Pot todo o exposto conclui-se que a Administração PÚhliea' no curso do processo de

lhitaçã0, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatorio,

poís,' para garantir sêgurança e êstaúilldade às relaçÕes juridicas deconentes do cedame ltcitatorio,

bem como paÍê se ássegrrar o tratamento isonômico en[e os licitantes ê necessârio observar

estritamente as disposiçÔes constantes do edital ou insfumento congênere'

C descumpiimento supi'a nada mais poderia enseiar que a inabilitação da iicitaii'e, coirro

ocoír6u, não pode a bcm de quaiquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de l-icitaqão iulgar o

proeedÍmento licitatório, uma vez esse exigindo, ê forçoso quando há descumprimento imputar-se ao

infringidor das normas editalicias o Ônus da inabilitação es§a é a raÍio iegts.

Na percepção de Diôgenes Gasparini, "submete tanto a Administraçãa Publica .licilante 
como

os inÍeressedos na /icr'façá0, os proponentes á rrgorosa observánera dos lermos e condiÇoes do editalr

Prossegue o ilustre iurtsta, nas linhas a seguir:

"(...j estabe/ecidas ás regras cle cefta licilaçã0, tomam'se e/as inallerávets

àuiante todo o seu procedimento. Nada iusliíica qualquer alterução de momcnlo

ou pontual para aÍender esfa ou aquela sduaçâ0.

Ao descumprir normas editalÍcias, aAdministração trustra a prÔpria razão deser da licitação e

viela os princtpios que dhecionam a atividade administrativa tais comor o da legalidade, da moralidade e da

isonomia

Nesta seara vejamos entendimento do STJ:

O STJ entendeu: "0 princípio da vinculaçáo ao inshumento convOcatÔriO se

trAduz nâ regra de que o edital faz a lei entÍe as parte§, devendo o§ seug

termos serem Observados até o final do eertame, vez que Se vincUlam aS

paftes." Fonte: STJ. 'là turma, RESP n0 354977iSC. Registto Íln

2001012M066.DJ 09 dez.2003. p 00213:

Descumprido estaria no caso cr não menos considcràvel principio da igualdade entrê os

licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, outros não

poderíam dlscumprir, ainda quando afelados a este principio, segundo classiÍicação dada por Carvalho

Filho, estão os principios conelatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção'

Pi-incÍpio de extrema ii'nportância para a lisiiia da iicitação pübiica, significa

Santos Carvalho Fílho "que Íodos os lnÍeressados em contratar com a Admint§üaçâo

igualdadedecondiçÕes. semque anenhlm seofereça vantagem nâoertenslva aoutm.

segundo Josê dçs

levem 
competir enr
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gutro principio que seria descumprido ê o não menos importante princípio 
,do 

julgamento

objetivo. A lieitaçâo tem que chegar a um final, esse final ê o iulgamento, realizado pela propria Pregoeira ou

pãúiro, à nã luuo o. lã.riú,i,ór umservioor nomeado. Essé lulgamento deve observar o critêrio objetivo

indicado no instrumento convocaiôrio. Tal julgamento, portanto deve ser reallzado por critêrio, que sobre ser

objetivo derre estar previamente estabeleiidó no editai ou na carta-convite. Portanto, quem vai panicipar da

licitaçâo tem o direito oe iáuer qual ê o critêrio pelo gual esse certame vai ser iulgado, como assim o foi'

Nesse sentldo, não há que se falar em entendimento diverso e a mâxima: '!lláo á dado ao

inÍérprete atargar, *pmio Jo iexio tegal, sob pena de uiar hipóÍese não prevista" (lvan Rigolin)

0 proÍessor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei nào distingulu, não caàe ao lntérpreta fazê

lo",

STJ

Ressattamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente legal decidiu o

,,,,.desmerece habilitaçáo em licitaçáo pública a conconente que não satisfaz as

exigências estabeleciâas na legisla-çãode regência 
9^{[aOas 

no erlital"' Fonte:

Sti. t, turma, RESP n' 179324/SC. Registro n0 199800464735.DJ 24 Jun.

2002, p. 001S8. Revista Fórum AdministratÍvo - 0ireito PÚblico vol. 17. ano 2, iul.

2002.

euanto ao pedido de côpia integral do processo C0NSIDERAND0, ainda o pedido feito de todo

o pro-cÊsso tüitatorio ru1, oigltrtirrào e eãcaminhado para o e-mail da ompresa, hâ de se considerar o

votume de pastas * prg'iíu* ã r.ru, fotocopiadas ou digitalizada§, compreenlgldo' a fase de planeamento

db processo, proieto básico, alos de autorização, auiuação minuta de editais e inümeros oulros atos

adminisbativos, colr'lo pareceres jurÍdicos e àdministtativos, documentos de habilitação de todas as

*prera, participantes'no to6t de ZZ. Destacamos que nesse momento não ê possiVel Conceder tais

documenbs em sua inteüàúa6e de Íorma imediata, qual seia, cÓpia de todo o processo, dsvido ao grande

volume de documentos, Iendo nocessário a disponibilização de um funcionário que neste momento imporb

preluíeo ao trabalho a serreatizado no setor, ja'gue atuaimêlt? o-setorde licitação possui numero limitado

de servidores disponiveipara Éalizaçáo oa iinpressao ou digitalizaçâo de todas as cópias e que tal Íeito

dentro cle um Brâzo tâo lirnitado seria impossÍvel

lnformamos que disponibilizaremos dentro do prazo de 20 (vinte) dlas conforme determlna a Lel

de Acesso a lnformaçáo (Art, 11, § 1o)";

Art 11. 0 ôrgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acessg

imediah à inÍormação disPonwet'

§ t, Uao sendo possivel conceder o acesso imediato na forma disposta

ilo eaput, o órgâo ou entidade que receber o pedido deverá, em praz6 nã0

superior a 20 (ünte) dias:

I - cOmunicar a data, local e mOdo para se realizar a conSulta efetuar a

reprodução ou obter a certidáo'

A disponibilizado na sede ds setor de licitaçoes do municipio de Cr:ateüs n0 endereço constante no

preârnbulo do edital, aáoro oo prazo estipulado, hla vistâ, hâ impossibilidade de encaminhamanto via e'

mail em formato Oigita, ;ma vez que a quantidade de-MB ou TB do volume de arquivos são impossiveis pela
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via digital. Desse modo cabendo a empresa quando da retira de tal informação iunto ao setor de licitaçÔes,

dispoÁibit'aar dispositivo (pen drive ou CD) para que seja realizado a gravação dos arquivos.

DA DECISÃO:

l) CSNHECER do recurso administraüvo ora interposto da empresa: ARAUJ! BATALHA

SERVICOS E CONSTRUCOES ME LTDA-ME, CNPJ: 17.874.42110001'1í, para no morito NEGAR.LHE
pRoVltulENTo julgando IIUIPROCEDENTES r:s pedidos formuta.dos para mante.r o julga.mento a.nte.e

proÍerido.

DETERMINO:

a) Encaminhar as razÕes recursais apresentadas pela recorrente e pela reconida, respectivamente,

ao(a) Senhor(a) SEORETARIA DE INFRAESTRUTURA, pâra pronunsiamento acerca desta decisão;

Crateús- 0E, 21 de sêtembÍo de 2023

Alves Júnior

Presidente da Permanente de Licitaçâo
F,
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Crateús I CE,2L de setembro de 2023

Ao Presidente da CPL

Sr. Presidente,

TOMADA DE PRÉÇO5 Na 004/2023-SESA.

ASsU NTo/FElTo : J url ga nte nto cl e RECU RSo AD M lN ISTRATIVo

com base no Art. 109, parágrafo 4e, da Lei nc 8.666/93 e suâs alterações, RATIFICO o

julgamento do Presidente da CPL, principalmente no tocante a decisão para manter o julgamento'

no sentido de dar improcedência ao Recurso Administrativo interpoSto pela recorrente ARAUJO

BATALHA SERVICOS E CONSTRUCOES ME LTDA-ME, CNPJ: L7.874'.4?710001-11' Por

entendermos não condizentes com as normas legais e eclitalícias, quanto aos procedlmentos

processuais da TOMADA DE PREçOS Ne 004/2023-SESA, oSjeto: CONTRATAçÃO DE EMPRESA

pARA A coNsTRUÇÁo DE UMA UNIDADE DE SAÚDE No A5SENTAMENT6 SÃo 1osÉ

LOCALTZADO NO DISTRITO DE IRAPUA ZONA RURAL, IUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO

MUNICíPIO DE CRATEÚS.- CE.

De modo a preservar-ss a legislação competÊnte, e os princípios norteadores da atividade

administrativa, tals quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao

instrumento convocatório e julgamento objetivo'

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos

AGO VIANA DA SILVA

oRDENADoRDEDEsPESADASECRETARIADETNFRAESTRUTURA


